
Governo do Estado de Rondônia
Controladoria Geral do Estado de Rondônia 2017

INFORMAÇÕES: 

e Tel: (21) 2567-9994 das 09 às 17h
e Internet: www.funrio.org.br 
e E-mail: cge-ro2017@funrio.org.br

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES
1 - A duração da Prova Objetiva será de 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos, já incluído o tempo de preenchimento do 

Cartão de Respostas. 
2 - O candidato que, na primeira hora de prova, se ausentar da sala e a ela não retornar, será eliminado. 
3 - Os 3 (três) últimos candidatos a terminar a prova deverão permanecer na sala até que todos tenham finalizado suas 

provas e somente poderão sair juntos do recinto, após aposição em ata de suas respectivas assinaturas. 
4 - O candidato NÃO poderá levar o seu Caderno de Questões (Provas Objetivas) e NÃO poderá copiar o gabarito 

(assinalamentos). 
5 - A imagem do seu Cartão de Respostas será disponibilizada na página do concurso em www.funrio.org.br na data 

prevista no cronograma. 

INSTRUÇÕES - PROVA OBJETIVA
1 - Confira atentamente se este Caderno de Questões (Prova), que contém 70 (setenta) questões objetivas, está completo.
2 - Cada questão da Prova Objetiva conterá 5 (cinco) opções de resposta e somente uma correta.
3 - Confira se os seus dados pessoais e o cargo escolhido, indicados no cartão de respostas, estão corretos. Se notar 

qualquer divergência, notifique imediatamente ao Fiscal de Sala ou ao Chefe de Local. Terminada a conferência, você 
deverá assinar o cartão de respostas no espaço apropriado.

4 - Confira atentamente se o cargo e o número do caderno que estão no Caderno de Questões (Prova) é o mesmo do que consta 
em seu cartão de respostas. Se notar qualquer divergência, notifique imediatamente ao Fiscal de Sala ou ao Chefe de Local.

5 - Cuide de seu Cartão de Respostas. Ele não pode ser rasurado, amassado, dobrado nem manchado.
6 - Se você marcar mais de uma alternativa, sua resposta será considerada errada mesmo que uma das alternativas 

indicadas seja a correta.
7 - O fiscal de sala não poderá prestar qualquer esclarecimento sobre o conteúdo da prova.  Caso discorde de qualquer 

questão o candidato deverá entrar com recurso administrativo contra as questões na data prevista no cronograma.
8 - Recomendamos aos candidatos que antes de entregarem o caderno de prova e o cartão de resposta irem ao banheiro, 

pois não será permitido após sair da sala que fiquem dentro do local de prova ou utilizarem o banheiro.

AGENDA
e 04/03/2018, Provas Objetivas (Cargo de Assistente de Controle Interno) – Turno da Manhã. 
e 06/03/2018, Divulgação dos Exemplares dos Cadernos de Questões (Provas) das Provas Objetivas.
e 06/03/2018, Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Provas Objetivas.
e 09/03/2018, Disponibilização das Imagens dos Cartões Respostas das Provas Objetivas.
e 10/03 e 13/03/2018, Interposição de Recursos contra as questões das Provas Objetivas.
e 21/03/2018, Divulgação dos Gabaritos Definitivos das Provas Objetivas.
e 22/03/2018, Relação Preliminar das Notas das Provas Objetivas.
e 23/03 e 26/03/2018, Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar das Notas das Provas Objetivas.
e 29/03/2018, Relação Final de Notas das Provas Objetivas.
e 13/04/2018, Resultado Final do Concurso.
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LÍNGUA PORTUGUESA

TEXTO 

NATAL NA BARCA

Não quero nem devo lembrar aqui por que me 
encontrava naquela barca. Só sei que em redor tudo era 
silêncio e treva. E que me sentia bem naquela solidão. 
Na embarcação desconfortável, tosca, apenas quatro 
passageiros. Uma lanterna nos iluminava com sua luz 
vacilante: um velho, uma mulher com uma criança e eu.
O velho, um bêbedo esfarrapado, deitara-se de 
comprido no banco, dirigira palavras amenas a um 
vizinho invisível e agora dormia. A mulher estava 
sentada entre nós, apertando nos braços a criança 
enrolada em panos. Era uma mulher jovem e pálida. 
O longo manto escuro que lhe cobria a cabeça dava-
lhe o aspecto de uma figura antiga.

QuESTãO 1
O texto acima é o início de um conto de Lygia Fagundes 
Telles e é predominantemente descritivo; o segmento 
abaixo em que predomina a narração é:

(A) “Uma lanterna nos iluminava com sua luz vacilante: 
um velho, uma mulher com uma criança e eu”.

(B) O velho, um bêbedo esfarrapado, deitara-se de 
comprido no banco, dirigira palavras amenas a um 
vizinho invisível e agora dormia”. 

(C) A mulher estava sentada entre nós, apertando nos 
braços a criança enrolada em panos”. 

(D) “Era uma mulher jovem e pálida”. 
(E) “O longo manto escuro que lhe cobria a cabeça dava-

lhe o aspecto de uma figura antiga”.

QuESTãO 2
“Não quero nem devo lembrar aqui por que me encontrava 
naquela barca”; a grafia em duas palavras do termo “por 
que” indica que ele foi visto como interrogativo indireto. A 
frase abaixo que apresenta o mesmo caso é:

(A) Por que a narradora do texto não se identifica?
(B) A narradora do texto não se identifica por quê?
(C) Queria saber por que a narradora não se identifica.
(D) O texto mostra um tema por que todos deviam 

interessar-se.
(E) Por que a prova começa por e sse texto?

QuESTãO 3
“Só sei que em redor tudo era silêncio e treva”. A maneira 
de reescrever essa frase que mantém o seu sentido 
original é:

(A) Sei só que em redor tudo era silêncio e treva.
(B) Sei que só em redor tudo era silêncio e treva.
(C) Sei que em redor tudo só era silêncio e treva.
(D) Sei que em redor tudo era só silêncio e treva.
(E) Sei que em redor tudo era silêncio e só treva.

QuESTãO 4
“Só sei que em redor tudo era silêncio e treva. E que me 
sentia bem naquela solidão”. Considerando o sentido do 
texto, o segundo período poderia ser adequadamente 
substituído por:

(A) porque me sentia bem naquela solidão.
(B) sentia-me bem, porém, naquela solidão.
(C) logo me senti bem naquela solidão.
(D) pois me sentia bem naquela solidão.
(E) à medida que, naquela solidão, sentia-me bem.

QuESTãO 5
“Só sei que em redor tudo era silêncio e treva. E que me 
sentia bem naquela solidão”. A única substituição que 
NÃO está adequada a esse trecho do texto é:

(A) Só sei / sei somente.
(B) em redor / em torno.
(C) silêncio e treva / silêncio e solidão.
(D) silêncio e treva / treva e silêncio.
(E) Só sei / apenas sei.

QuESTãO 6
Num texto descritivo são muito frequentes os adjetivos; 
entre as opções abaixo, assinale aquela em que o 
adjetivo representa predominantemente uma opinião do 
observador:

(A) embarcação desconfortável.
(B) vizinho invisível.
(C) bêbedo esfarrapado.
(D) mulher pálida.
(E) longo manto.
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QuESTãO 7
Na frase “O velho, um bêbedo esfarrapado...”, o adjetivo 
velho aparece substantivado; a frase abaixo em que o 
termo sublinhado está no mesmo caso é:

(A) “E me sentia bem naquela solidão”.
(B) “Era uma mulher jovem e pálida”.
(C) “...dava-lhe o aspecto de uma figura antiga”.
(D) “A mulher estava sentada entre nós”.
(E) “...dirigira palavras amenas a um vizinho invisível”.

QuESTãO 8
O segmento abaixo em que os dois termos do texto não 
podem trocar de posição entre si é:

(A) “Não quero nem devo” / Não devo nem quero.
(B) “apertando nos braços a criança enrolada em panos” 

/ apertando em panos a criança enrolada nos braços.
(C) “Na embarcação desconfortável, tosca” / Na 

embarcação tosca, desconfortável.
(D) “O longo manto escuro” / O escuro manto longo.
(E) “dirigira palavras amenas a um vizinho invisível e 

agora dormia” / dirigira a um vizinho invisível palavras 
amenas.

QuESTãO 9
“O velho, um bêbedo esfarrapado, deitara-se de comprido 
no banco, dirigira palavras amenas a um vizinho invisível”; 
a forma verbal “dirigira” pode ser adequadamente 
substituída por:

(A) foi dirigir.
(B) tinha ido dirigir.
(C) dirigia.
(D) havia dirigido.
(E) dirigiu.

QuESTãO 10
A palavra “aspecto” aparece no texto grafada com CT, 
mas a grafia moderna já mostra a forma “aspeto” como 
correta; a palavra do texto que mostra uma outra grafia 
também correta, mantendo-se o mesmo sentido, é:

(A) comprido / cumprido.
(B) vizinho / visinho.
(C) bêbedo / bêbado.
(D) invisível / invizível.
(E) vacilante / vassilante.

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO 
ESTADO DE RONDÔNIA

QuESTãO 11
O estado de Rondônia NÃO faz limite com:

(A) o estado do Acre.
(B) o estado de Mato Grosso.
(C) o estado do Amazonas.
(D) a Colômbia.
(E) a Bolívia.

QuESTãO 12
A rede hidrográfica de Rondônia é composta por sete 
bacias hidrográficas. Fazem parte desse conjunto as 
seguintes bacias, EXCETO:

(A) Bacia do Guaporé.
(B) Bacia do Mamoré.
(C) Bacia do Paraná.
(D) Bacia do Madeira.
(E) Bacia do Jamari.

QuESTãO 13
Avalie se as afirmativas a seguir, acerca da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré, são falsas (F) ou verdadeiras (V):

 Em 1871 o coronel norte-americano George Earl 
Church recebeu concessões dos governos boliviano e 
brasileiro e constituiu a Madeira & Mamoré Railway 
Company Limited com o objetivo de construir a 
ferrovia; suas  tentativas ao longo da década de 1870, 
entretanto, fracassaram redondamente.

 Em 1882 os governos do Brasil e da Bolívia assinaram 
um tratado que incluía aspectos relativos à navegação 
dos rios de sua fronteira e previa a construção de 
uma estrada de ferro que ligasse o rio Mamoré ao 
trecho navegável do Madeira.

 A partir do Tratado de Petrópolis, assinado em 1903 
pelo Brasil e pela Bolívia, o governo brasileiro abriu, em 
1905, concorrência pública para a construção da ferrovia; 
o tratado obrigava o Brasil a construir em território 
brasileiro uma ferrovia desde o porto de Santo Antônio, 
no Rio Madeira, até Guajará Mirim, no Mamoré. 

 Em abril de 1912 a Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 
foi concluída, no ponto final em Guajará Mirim. 

As afirmativas são respectivamente:

(A) V, V, V e V.
(B) V, V, F e F.
(C) F, F, V e V.
(D) F, V, V e V.
(E) V, V, F e V.
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QuESTãO 14
“A economia de Rondônia, assim como nos outros estados 
do Norte, está em processo de desenvolvimento. Em 2008, 
o Produto Interno Bruto (PIB) estadual foi de 15 bilhões de 
reais, correspondendo a 0,6% de toda riqueza gerada no 
Brasil naquele ano; no âmbito regional, a contribuição foi de 
11,2%, sendo a terceira maior, atrás somente do Pará (37,1%) 
e Amazonas (31,5%). O PIB per capita é de 10.320 reais.”

(http://brasilescola.uol.com.br/brasil/economia-rondonia.htm)

Na composição do PIB de Rondônia, os percentuais 
aproximados relativos aos setores de agricultura, 
indústria e serviços são respectivamente:

(A) 10%, 40%, 50%.
(B) 20%, 15%, 65%.
(C) 40%, 30%, 30%.
(D) 20%, 40%, 40%.
(E) 30%, 30%, 40%.

QuESTãO 15
Avalie se as seguintes afirmativas sobre aspectos 
históricos do estado de Rondônia estão corretas:

I. Rondônia depende mais da rodovia BR-364 para 
sua sobrevivência e desenvolvimento do que de sua 
hidrografia.

II. É a única Unidade da Federação fruto de um tratado 
internacional.

III. Foi Território Federal antes de ser um Estado.

Assinale a alternativa correta:

(A) apenas a afirmativa I está correta.
(B) apenas as afirmativas II e III estão corretas.
(C) apenas as afirmativas I e III estão corretas.
(D) apenas as afirmativas I e II estão corretas.
(E) as afirmativas I, II e III estão corretas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QuESTãO 16
Se não é verdade que todo rei é vilão então é verdade 
que:

(A) nenhum rei é vilão.
(B) ao menos um rei não é vilão.
(C) algum vilão não é rei.
(D) nenhum vilão é rei.
(E) quem não é rei não é vilão.

QuESTãO 17
João e José colheram laranjas em um laranjal. José colheu 
62 laranjais a mais que João. Se tivesse colhido mais 26 
laranjas, José teria colhido o dobro da quantidade de 
laranjas que João colheu. Se multiplicarmos a quantidade 
de laranjas que José e João colheram obteremos:

(A) 8.800.
(B) 9.400.
(C) 11.100.
(D) 13.200.
(E) 15.800.

QuESTãO 18
Se não é verdade que Pedro fala japonês ou russo, avalie se 
as afirmativas a seguir são falsas (F) ou verdadeiras (V):

 Pedro não fala japonês, mas pode falar russo.
 Pedro não fala russo.
 Pedro só fala russo se não falar japonês.

As afirmativas são respectivamente:

(A) V, V e V.
(B) V, F e F.
(C) F, V e F.
(D) F, F e V.
(E) V, F e V.

QuESTãO 19
Um anagrama de uma palavra é uma reordenação 
qualquer de suas letras. Por exemplo, ATAM e AAMT são 
anagramas da palavra MATA. O número de anagramas da 
palavra PORTO é igual a:

(A) 60.
(B) 76.
(C) 90.
(D) 112.
(E) 120.

QuESTãO 20
Observe aos cinco primeiros termos da sequência abaixo:

18, 23, 29, 36, 44, ...

O décimo termo dessa sequência é o:

(A) 86.
(B) 92.
(C) 94.
(D) 97.
(E) 99.
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QuESTãO 21
A Constituição Federal de 1988 está em continuo 
processo de mudanças contando com inúmeras emendas 
constitucionais. No que se refere à origem, é possível 
classificar a Constituição Federal como sendo: 

(A) compulsória.
(B) promulgada.
(C) outorgada.
(D) especial.
(E) material.

QuESTãO 22
No âmbito dos princípios fundamentais da Constituição 
Federal de 1988 consta o pertinente ao: 

(A) pluralismo político.
(B) intervencionismo estatal.
(C) comprometimento com a saúde. 
(D) projeto de defesa nacional.
(E) desenvolvimento radical.

QuESTãO 23
Nos termos da Constituição Federal é livre a expressão 
da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de: 

(A) decisão judicial.
(B) requisição. 
(C) censura.
(D) atividade policial.
(E) limitação administrativa.

QuESTãO 24
Inúmeras são as proteções constitucionais integradas 
no rol dos direitos e garantias individuais. Dentre elas 
destaca-se a proteção à casa que, nos termos da norma 
constitucional, é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia,  por determinação:

(A) internacional.
(B) militar.
(C) civil.
(D) judicial.
(E) notarial.

QuESTãO 25
São inúmeros os projetos pertinentes à mudança dos 
direitos sociais quer utilizando a lei ordinária ou valendo-
se da emenda constitucional. Dentre os direitos sociais 
previstos na Constituição encontra-se o:

(A) fundo de desemprego.
(B) fundo de propagação social.
(C) fundo de preservação social.
(D) fundo de trabalhadores.
(E) fundo de garantia do tempo de serviço.

QuESTãO 26
De acordo com a Constituição Federal constituem bens 
dos Estados as:

(A) cavidades naturais subterrâneas.
(B) águas superficiais.
(C) produções de energia hidráulica. 
(D) terras indígenas. 
(E) propriedades quilombolas.

QuESTãO 27
Uma das garantias do servidor público prevista na 
Constituição Federal consiste na estabilidade sendo que 
o servidor pode perder o cargo mediante procedimento 
de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei: 

(A) complementar.  
(B) ordinária.
(C) delegada.
(D) provisória.
(E) comum.

QuESTãO 28
Bruna, advogada, recebe consulta sobre a complexa 
organização do Estado e verifica que a mesma permite 
um grande número de classificações. Ao elaborar parecer 
sobre o tema aponta que, no concernente à estrutura, 
podem ser classificados os órgãos públicos em:

(A) autônomos e principais.
(B) políticos e pessoais.
(C) vagos e estruturais.
(D) simples e compostos.
(E) especiais e subalternos.
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QuESTãO 29
No caso de o Prefeito do município X o Estado T 
estabelecer atos de divulgação pessoal em violação a 
normas legais ocorre a quebra do princípio vinculado à 
Administração Pública denominado de:

(A) eficiência.
(B) continuidade.
(C) impessoalidade.
(D) razoabilidade.
(E) proporcionalidade.

QuESTãO 30
Ana B é consultora do Poder Legislativo e recebe projeto 
de lei sobre a criação de pessoas jurídicas estatais. Após 
pesquisa, assenta que as autarquias são consideradas 
pessoas jurídicas autônomas com personalidade jurídica 
própria. Devem ser consideradas características dessas 
pessoas o regime de:
 
(A) bens públicos.
(B) pessoal do terceiro setor.
(C) isenções tributárias.
(D) administração dependente.
(E) contratação livre de licitação.

QuESTãO 31
Laura, advogada especializada em Direito Administrativo, 
alega, ao postular em prol de determinado cliente, que 
um ato administrativo padece do vício de autoridade 
incompetente. Nesse caso, constatado o vício, deve a 
Administração: 

(A) validar o ato.
(B) aproveitar o ato.
(C) consolidar o ato.
(D) ignorar o ato.
(E) anular o ato.

QuESTãO 32
Vários são os princípios que informam a licitação; dentre 
eles, o que está vinculado ao julgamento das propostas é 
denominado de princípio do julgamento:

(A) subjetivo.
(B) formal.
(C) eficiente.
(D) objetivo.
(E) limitativo.

QuESTãO 33
O Prefeito do Município TAL solicita parecer à Chefia 
da Procuradoria Municipal no sentido de analisar a 
contratação mediante inexigibilidade de licitação para 
aquisição de determinado equipamento, essencial para 
o funcionamento de unidade hospitalar de propriedade 
municipal. Após estudar os documentos enviados, a 
Procuradora Bruna V informa que deveria ocorrer a 
comprovação de exclusividade a ser feita através de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do 
local em que: 

(A) a empresa fornecedora estivesse sediada.
(B) fosse produzido o bem.
(C) estivesse localizado o equipamento.
(D) estivesse localizada a agência da empresa 

fornecedora.
(E) se realizaria a licitação.

QuESTãO 34
Francisco, advogado da sociedade empresaria VCVC, é 
consultado sobre os termos da rescisão contratual nas 
relações com o Estado. De acordo com a Lei no 8.666/93, 
a rescisão do contrato administrativo poderá ocorrer, 
dentre outros motivos, quando ocorrer o atraso superior 
a: 

(A) noventa dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras.

(B)  oitenta dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras.

(C) setenta dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras.

(D) sessenta dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras.

(E) cinquenta dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras.

QuESTãO 35
As atribuições que são, respectivamente,  de competência 
do Poder Executivo e do Poder Legislativo em relação ao 
orçamento público são:

(A) Elaboração da proposta e Publicação.
(B) Elaboração da proposta e Veto.
(C) Elaboração da Proposta e Aprovação do Orçamento.
(D) Discussão da Proposta e Aprovação. 
(E) Publicação e sanção da Lei orçamentária.
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QuESTãO 36
O crédito adicional que independe de autorização 
legislativa prévia, para sua abertura é o:
 
(A) Extraorçamentário.
(B) Suplementar.
(C) Especial.
(D) Extraordinário.
(E) Complementar.
 
 
QuESTãO 37
Correspondem a fonte de recursos que pode ser utilizada 
para compensar a abertura de créditos adicionais, 
EXCETO:
 
(A) o superávit financeiro apurado em balanço 

patrimonial do exercício anterior.
(B) os provenientes de excesso de arrecadação.
(C) os resultantes de anulação parcial ou total de 

dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em Lei.

(D) o produto de operações de crédito autorizadas, 
em forma que juridicamente possibilite ao poder 
executivo realizá-las.

(E) o saldo dos créditos adicionais abertos no primeiro 
semestre do exercício anterior, não utilizados. 

 
 
QuESTãO 38
Deverá a Lei do Plano Plurianual estabelecer, de forma 
regionalizada, a seguinte disposição:
 
(A) as alterações na legislação tributária.
(B) as metas e prioridades da administração pública 

federal.
(C) os objetivos e metas da administração pública 

federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada.

(D) a previsão das receitas e a fixação das despesas anuais.
(E) a política de aplicação das agências financeiras 

oficiais de fomento.
 
 
QuESTãO 39
A Lei de Diretrizes Orçamentárias trata das matérias a 
seguir indicadas, EXCETO:
 
(A) normas relativas ao controle de custos e à avaliação 

dos resultados dos programas financiados com 
recursos dos orçamentos.

(B) atendimento de passivos contingentes e outros riscos 
e eventos fiscais imprevistos.

(C) demais condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privada.

(D) avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano 
anterior.

(E) equilíbrio entre receitas e despesa.

QuESTãO 40
Avalie se as assertivas a seguir, pertinentes ao orçamento 
público anual, estão corretas:
 
I. Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária 

ou contratual, e as receitas que as atenderão, 
constarão da lei orçamentária anual.

II. O refinanciamento da dívida pública constará 
separadamente na lei orçamentária e nas de crédito 
adicional.

III. A atualização monetária do principal da dívida 
mobiliária refinanciada poderá superar a variação 
do índice de preços previsto na lei de diretrizes 
orçamentárias, ou em legislação específica.

 
Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s):
 
(A) I, II e III.
(B) I e III, apenas.
(C) II, apenas.
(D) III, apenas.
(E) I e II, apenas.
 
 
QuESTãO 41
Avalie se a proposta orçamentária que o Poder 
Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, nos prazos 
estabelecidos nas Constituições e nas Leis Orgânicas dos 
Municípios, compor-se-á dos elementos a seguir:
 
I. Mensagem.
II. Projeto de Lei de Orçamento.
III. Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas 

de receita e despesa, constarão, em colunas distintas 
e para fins de comparação.

 
O(s) elemento(s) correto(s) é(são):
 
(A) somente II.
(B) somente I e II.
(C) somente II e III.
(D) I, II e III.
(E) somente III.
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QuESTãO 42
A categoria econômica e a origem da receita de 
Concessões e Permissões são:

(A) Corrente – Tributária.
(B) Corrente – Transferências Correntes.
(C) Corrente – Patrimonial.
(D) Capital – Operações de Crédito.
(E) Capital – Outras Receitas.
 
 
QuESTãO 43
O estágio da receita que comprova que o contribuinte 
cumpriu sua obrigação com o pagamento do tributo 
devido, embora o recurso ainda não esteja na conta 
corrente do tesouro público é :
 
(A) a previsão.
(B) o recolhimento.
(C) a liquidação.
(D) o lançamento.
(E) a arrecadação.
 
 
QuESTãO 44
A seguinte despesa se classifica no grupo Outras Despesas 
Correntes:
 
(A) aquisição de veículos.
(B) energia elétrica.
(C) construção de viadutos.
(D) juros de mora.
(E) amortização de dívidas.
 
 
QuESTãO 45
Avalie se os documentos a seguir são necessários para a 
liquidação da despesa:
 
I. O contrato, ajuste ou acordo respectivo.
II. A nota de empenho.
III. Os comprovantes da entrega de material ou da 

prestação efetiva do serviço.
IV. A ordem de pagamento.
 
Estão corretos:
 
(A) I, II e III, apenas.
(B) I, II e IV, apenas
(C) III e IV, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.
 
 

QuESTãO 46
A respeito do suprimento de fundos é correto afirmar 
que:
 
(A) consiste na entrega de numerário a servidor, sempre 

precedida de empenho na dotação própria.
(B) poderá ser concedido a servidor em alcance e a 

responsável por dois adiantamentos.
(C) o empenho da despesa poderá ser feito após a 

entrega do numerário ao servidor.
(D) deverá ser concedido a qualquer servidor desde que 

seja precedido de licitação. 
(E) é dispensável a prestação de contas se o valor for 

inferior ao limite obrigatório para licitação.
 
 
QuESTãO 47
A despesa com a compra de material de consumo 
foi empenhada regularmente, o material entregue e 
devidamente atestado, sendo processada a liquidação 
da despesa, porém não foi paga no exercício. Neste caso 
caberá a seguinte providência:
 
(A) cancelar a despesa para ser realizada no ano seguinte.
(B) inscrever a despesa em restos a pagar processado.
(C) inscrever a despesa em dívida ativa para pagamento 

futuro.
(D) inscrever a despesa em restos a pagar não processado.
(E) registrar a obrigação a pagar no passivo não 

circulante.
 
 
QuESTãO 48
As ocorrências a seguir motivam o julgamento irregular 
das prestações e tomadas de contas, pelo Tribunal de 
Contas, EXCETO:
 
(A) omissão, no dever de prestar contas.
(B) apresentação da prestação de contas fora do prazo 

legal.
(C) desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores 

públicos.
(D) dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo 

ou antieconômico.
(E) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, 

antieconômico ou infração à norma legal ou 
regulamentar de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional ou patrimonial.
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QuESTãO 49
A decisão adotada pelo Tribunal de Contas em que ordena 
o trancamento das contas que forem consideradas 
iliquidáveis é a:
 
(A) preliminar.
(B) definitiva.
(C) terminativa.
(D) conclusiva.
(E) finalística.
 
 
QuESTãO 50
Avalie se as finalidades do Sistema de Controle Interno 
definidas na Constituição Federal incluem:
 
I. Avaliar o cumprimento das metas previstas no 

orçamento anual, a execução dos programas de 
governo e dos orçamentos da União, definidos na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias.

II. Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 
quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado.

III. Exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres da União.

IV. Apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional.

 
Estão corretas:
 
(A) I, II, III e IV.
(B) somente I, II e III.
(C) somente I, III e IV.
(D) somente II, III e IV.
(E) somente II e IV.
 
 
QuESTãO 51
As competências do Tribunal de Contas, em auxílio ao 
Poder Legislativo, para o exercício do Controle Externo, 
de acordo com a Constituição Federal, são as a seguir 
indicadas, EXCETO:
 
(A) apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente 

da República, mediante parecer prévio que deverá ser 
elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento.

(B) julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos 
da administração direta e indireta, incluídas as 
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo 
Poder Público federal, e as contas daqueles que 
derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade 
de que resulte prejuízo ao erário público.

(C) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, 
na administração direta e indireta, incluídas as 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
excetuadas as nomeações para cargo de provimento 
em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento 
legal do ato concessório.

(D) sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
sem comunicar a decisão à Câmara dos Deputados e 
ao Senado Federal.

(E) prestar as informações solicitadas pelo Congresso 
Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer 
das respectivas Comissões, sobre a fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial e sobre resultados de auditorias e 
inspeções realizadas.

 
 
QuESTãO 52
O modelo de Administração Pública no qual o Estado é 
uma extensão do poder soberano, e o interesse público 
e o privado são confundidos, sem diferenciação entre 
os bens do governante e os bens públicos, é conhecido 
como: 
 
(A) gerencial.
(B) patrimonialista.
(C) burocrático.
(D) racional-legal.
(E) pós-moderno.
 
 
QuESTãO 53
A visão de que o modo mais seguro de evitar o nepotismo 
e a corrupção no serviço público é por meio do controle 
rígido dos processos e procedimentos, conceitualmente 
se aplica para a Administração de acordo com o modelo: 
 
(A) hierárquico.
(B) organizacional.
(C) racional.
(D) pós-burocrático.
(E) burocrático.
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QuESTãO 54
Constitui uma característica do modelo de administração 
gerencial:
 
(A) é fundamentado nos princípios da confiança e da 

descentralização.
(B) prioriza a gestão baseada na hierarquia.
(C) exige formas rígidas de decisão amparada em 

controles legais.
(D) aplica os conceitos do modelo gestão carismática.
(E) defende a gestão centralizada, com a aplicação 

normas rígidas de controle.
 
 
QuESTãO 55
São princípios básicos da boa prática de governança 
corporativa e gestão:
 
(A) legalidade, legitimidade e transparência.
(B) impessoalidade, competência, efetividade.
(C) transparência, equidade, prestação de contas e 

responsabilidade.
(D) eficiência, eficácia e competitividade.
(E) competência, profissionalismo e formalidade.
 
 
QuESTãO 56
Avalie se o processo administrativo burocrático apresenta 
as características básicas a seguir indicadas:
 
I. Atribuições de funcionários fixadas oficialmente por 

regras ou disposições administrativas.
II. Hierarquia e funções integradas em um sistema de 

mando, de tal modo que, em todos os níveis, haja 
uma supervisão dos inferiores pelos superiores.

III. Atividades administrativas se manifestam e se 
baseiam em documentos escritos. 

IV. As funções pressupõem aprendizado profissional, 
com treinamento especializado.

 
Estão corretas:
 
(A) I, II, III e IV.
(B) somente I, II e III.
(C) somente II, III e IV.
(D) somente I, III e IV.
(E) somente I, II e IV.
 

QuESTãO 57
O tipo de dominação, característica do modelo 
burocrático, baseada na crença, na legitimidade das 
ordens estatuídas e do direito de mando daqueles que, 
em virtude dessas ordens, estão nomeados para exercer 
a dominação, é a que se chama dominação:
 
(A) compulsória.
(B) institucional.
(C) tradicional.
(D) carismática.
(E) racional.
 

QuESTãO 58
Avalie se os processos relativos às parcerias entre governo e 
sociedade apresentam as características a seguir indicadas:
 
I. A fiscalização pelo poder público se dá por meio de 

relatório de execução e prestação de contas.
II. O contrato de gestão é o instrumento contratual em 

que governo e a Organização Social, negociam metas 
de desempenho e resultados esperados.

III. O instrumento celebrado deve contemplar obrigações, 
prazos, metas e indicadores de execução relativos aos 
serviços.

IV. O contrato de repasse o instrumento celebrado entre o 
Governo e a Organização Social em que são pactuadas 
as metas financeiras e indicadores de resultados.

 
Os itens corretos são apenas:
 
(A) I, II e III.
(B) I, II e IV.
(C) II, III e IV.
(D) I, III e IV.
(E) I e IV.
 
 
QuESTãO 59
A Lei nº 12.527/2011, conhecida com Lei de Acesso à 
Informação, implantou a transparência da Administração 
Pública, estabelecendo as diretrizes indicadas nas opções 
a seguir, EXCETO:
 
(A) Divulgação de informações de interesse público, 

independentemente de solicitações.
(B) Utilização de meios de comunicação viabilizados pela 

tecnologia da informação.
(C) Fomento do desenvolvimento da cultura de 

transparência na administração pública.
(D) Observância da publicidade como preceito geral, observadas 

as condições de sigilo estabelecidas pelo gestor.
(E) Desenvolvimento do controle social da administração 

pública.
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QuESTãO 60
Avalie se a Lei nº 12.527/2011, que regula o acesso a 
informações, estabelece as seguintes definições:

I. Informação: dados, processados ou não, que podem 
ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte 
ou formato. 

II. Documento: unidade de registro de informações, 
qualquer que seja o suporte ou formato. 

III. Informação sigilosa: aquela submetida 
temporariamente à restrição de acesso público em 
razão de sua imprescindibilidade para a segurança da 
sociedade e do Estado. 

IV. Informação pessoal: aquela relacionada à pessoa 
natural identificada ou identificável.

Estão corretas as definições:

(A) I, II e III, apenas.
(B) III e IV, apenas.
(C) I, II e IV, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

QuESTãO 61
Ainda com base na Lei nº 12.527/2011, em seu Art. 6º, 
avalie se cabe aos órgãos e entidades do poder público, 
observadas as normas e procedimentos específicos 
aplicáveis, assegurar a: 

I. Gestão transparente da informação, propiciando 
amplo acesso a ela e sua divulgação.

II. Proteção da informação, garantindo-se sua 
disponibilidade, autenticidade e integridade.

III. Proteção da informação sigilosa e da informação 
pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de 
acesso. 

Assinale a alternativa correta:

(A) os itens I, II e III estão corretos.
(B) apenas os itens I e III estão corretos.
(C) apenas o item I está correto.
(D) apenas os itens I e II estão corretos.
(E) apenas os itens II e III estão corretos.

QuESTãO 62
A Lei 11.494/2007 institui, no âmbito de cada Estado 
e do Distrito Federal, um Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza 
contábil, nos termos do art. 60 do Ato das  Disposições  
Constitucionais Transitórias - ADCT.
De acordo com essa lei, a instituição dos Fundos previstos 
no caput deste artigo e a aplicação de seus recursos não 
isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
da obrigatoriedade da aplicação na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 
212 da Constituição Federal e no inciso VI do caput e 
parágrafo único do art. 10 e no inciso I do caput do art. 11 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de:

I. Pelo menos ____ do montante dos impostos e 
transferências que compõem a cesta de recursos do 
Fundeb, a que se referem os incisos I a IX do caput e 
o § 1o do art. 3o desta Lei, de modo que os recursos 
previstos no art. 3o desta Lei somados aos referidos 
neste inciso garantam a aplicação do mínimo de 
____ desses impostos e transferências em favor da 
manutenção e desenvolvimento do ensino;

II. Pelo menos ____ dos demais impostos e 
transferências.

As lacunas ficam corretamente preenchidas 
respectivamente por:

(A) 10%, 20% e 25%.
(B) 5%, 20%, 20%.
(C) 5%, 25% e 25%.
(D) 10%, 25% e 20%.
(E) 5%, 10% e 25%.

QuESTãO 63
No que se refere à transferência e gestão dos recursos, 
o Art. 15 da Lei 11.494/2007 estabelece que o Poder 
Executivo federal publicará, até 31 de dezembro de cada 
exercício, para vigência no exercício subsequente, os 
seguintes parâmetros, EXCETO:

(A) a estimativa da receita total dos Fundos.
(B) a estimativa das despesas da União com a 

implementação dos Fundos.
(C) a estimativa do valor da complementação da União.
(D) a estimativa dos valores anuais por aluno no âmbito 

do Distrito Federal e de cada Estado.
(E) o valor anual mínimo por aluno definido 

nacionalmente.
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QuESTãO 64
A Lei Complementar nº 141/2012 disciplina a aplicação 
e procedimentos de Fiscalização de Recursos Públicos da 
Saúde. 

De acordo com a referida Lei, em seu Art. 3º, serão 
consideradas despesas com ações e serviços públicos de 
saúde, entre outras, as referentes a, EXCETO: 

(A) vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a 
sanitária.

(B) atenção integral e universal à saúde em todos os níveis 
de complexidade, incluindo assistência terapêutica e 
recuperação de deficiências nutricionais.

(C) capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

(D) pagamento de aposentadorias e pensões, inclusive 
dos servidores da saúde.

(E) desenvolvimento científico e tecnológico e controle 
de qualidade promovidos por instituições do SUS. 

QuESTãO 65
Ainda com base na Lei Complementar nº 141/2012, avalie 
se as afirmativas a seguir, relativas aos recursos mínimos, 
são falsas (F) ou verdadeiras (V): 

 A União aplicará, anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde, o montante correspondente ao 
valor empenhado no exercício financeiro anterior, 
apurado nos termos desta Lei Complementar, 
acrescido de, no mínimo, o percentual correspondente 
à variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB) 
ocorrida no ano anterior ao da lei orçamentária 
anual. 

 Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, 
em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 
12% (doze por cento) da arrecadação dos impostos a 
que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam 
o art. 157, a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput 
do art. 159, todos da Constituição Federal, deduzidas 
as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios. 

 Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão 
anualmente em ações e serviços públicos de saúde, 
no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação 
dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos 
de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I 
do caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição 
Federal. 

As afirmativas são respectivamente:

(A) V, V e V.
(B) V, F e F.
(C) F, F e V.
(D) F, F e F.
(E) V, F e V.

ATENÇÃO
A Lei Complementar nº 68, de 9 de dezembro de 1992, 
e suas alterações posteriores, estabelece o Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de 
Rondônia, das Autarquias e das Fundações Públicas 
Estaduais. As cinco próximas questões referem-se a 
essa lei.

QuESTãO 66
Constitui o “conjunto de atribuições e responsabilidades 
de natureza permanente cometida ou cometíveis a 
servidor público, com denominação própria, quantidade 
certa, prevista em lei e pagamento pelos cofres públicos, 
de provimento em caráter efetivo ou em comissão”:

(A) função pública.
(B) serviço público.
(C) cargo público.
(D) servidão pública.
(E) nomeação.

QuESTãO 67
Em relação à posse, as seguintes afirmativas estão 
corretas, EXCETO:

(A) A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual o servidor se comprometerá a cumprir 
fielmente os deveres do cargo.

(B) A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da publicação do ato de nomeação, prorrogável 
por mais de 30 (trinta) dias, a requerimento do 
interessado. 

(C) Em se tratando de servidor em licença ou afastamento 
por qualquer outro motivo legal, o prazo será contado 
do término do impedimento. 

(D) A posse não poderá se dar mediante procuração 
específica. 

(E) Só haverá posse nos casos de provimento de cargo 
por nomeação.
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QuESTãO 68
De acordo com o Art. 154, são deveres do servidor, entre 
outros, os a seguir elencados, EXCETO UM, que está 
ERRADO. Assinale-o.

(A) lealdade às instituições a que servir.
(B) obediência, em quaisquer circunstâncias, às ordens 

superiores.
(C) zelar pela economia do material e conservação do 

patrimônio público; 
(D) representar contra a ilegalidade ou abuso de poder, 

por via hierárquica. 
(E) atender prontamente às requisições para defesa da 

Fazenda Pública e à expedição de certidões.

QuESTãO 69
Avalie, com base no Art. 155, se ao servidor é proibido: 

I. Retirar, sem prévia anuência da autoridade 
competente, qualquer documento ou objeto da 
repartição.

II. Recusar fé a documentos públicos.
III. Opor resistência injustificada ao andamento de 

documento e processo ou execução de serviços.
IV. Cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos 

casos previstos em lei, o desempenho de atribuição 
que seja de sua responsabilidade ou de seu 
subordinado.

São de fato proibidas as ações:

(A) I e II, apenas.
(B) III e IV, apenas.
(C) I, II e III, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

QuESTãO 70
De acordo com o Art. 160, o servidor responde civil, penal 
e administrativamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições. Avalie se as afirmativas a seguir, relativas a 
tais responsabilidades, são falsas (F) ou verdadeiras (V):

 A responsabilidade civil decorre de procedimento 
doloso ou culposo que importe em prejuízo do 
patrimônio do Estado ou terceiros.

 A responsabilidade penal abrange os crimes e 
contravenções imputados ao servidor, nessa 
qualidade. 

 A responsabilidade administrativa resulta de ato 
omissivo ou comissivo praticado no desempenho de 
cargo ou função.

As afirmativas são respectivamente:

(A) V, V e V.
(B) F, F e F.
(C) V, F e V.
(D) F, V e V.
(E) V, F e F.






